COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 025/2018
Projeto de Lei N°022/2018
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: Projeto de Lei N° 022/2018 – “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO VALOR DE R$ 102.532,40 (CENTO E DOIS MIL, QUINHENTOS E TRINTA E DOIS REAIS E QUARENTA CENTAVOS) NO ORÇAMENTO DE 2018, LEI MUNICIPAL N° 1143, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2017 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Recebido em: 04/04/2018
Encaminhado em: 11/04/2018

PARECER:           x
Aprovado   

Rejeitado     
Trata-se de projeto que objetiva autorizar o Executivo a abrir crédito adicional especial, no valor de R$ 102,532,40 (cento e dois mil quinhentos e trinta e dois reais e quarenta centavos) para: (1) permitir a devolução, pelo Município de Presidente Lucena à União, dos saldos não utilizados dos recursos vinculados à execução das obras de construção da Academia de Saúde, Unidade Básica de Saúde e da Escola Frederico Bervian; (2) reprogramação de saldo de recursos vinculados recebidos da União e do Estado para aquisição de equipamentos e material permanente destinados a ações em saúde, que não foram totalmente utilizados até o encerramento do exercício de 2017; e (3) para custear contrapartida na aquisição de um trator agrícola, eis que, segundo a justificativa apresentada, o valor oriundo de emenda parlamentar não é suficiente para a aquisição da máquina.

O Parecer Juridico n°021/2018, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição  deve ser avaliada pela comissão geral de pareces para eventual apreciação pelo Plenário.

Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:

Susana Exner                                          X  
Favorável
                Presidente     
Contra

       Roque FerreiraNeckel                                 X
Favorável
           Vice-Presidente
Contra


              Aline Fuhr Christ                                 X 
Favorável
                  Relatora                                                    Contra

PARECER JURÍDICO N° 021/2018

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 022/2018 – “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO VALOR DE R$ 102.532,40 (CENTO E DOIS MIL, QUINHENTOS E TRINTA E DOIS REAIS E QUARENTA CENTAVOS) NO ORÇAMENTO DE 2018, LEI MUNICIPAL N° 1143, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2017 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

PROPONENTE: Poder Executivo

1) RELATÓRIO
Trata-se de projeto que objetiva autorizar o Executivo a abrir crédito adicional especial, no valor de R$ 102,532,40 (cento e dois mil quinhentos e trinta e dois reais e quarenta centavos) para: (1) permitir a devolução, pelo Município de Presidente Lucena à União, dos saldos não utilizados dos recursos vinculados à execução das obras de construção da Academia de Saúde, Unidade Básica de Saúde e da Escola Frederico Bervian; (2) reprogramação de saldo de recursos vinculados recebidos da União e do Estado para aquisição de equipamentos e material permanente destinados a ações em saúde, que não foram totalmente utilizados até o encerramento do exercício de 2017; e (3) para custear contrapartida na aquisição de um trator agrícola, eis que, segundo a justificativa apresentada, o valor oriundo de emenda parlamentar não é suficiente para a aquisição da máquina.

2) PARECER

De acordo com o artigo 40 da Lei Federal 4.320/1964, a qual estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, “são créditos adicionais às autorizações de despesa não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento”. O artigo 41 da mesma lei define três modalidades de créditos adicionais, as quais foram recepcionadas pelo artigo 167 da Constituição Federal de 1988. 

A lei orçamentária anual, quando da sua aprovação, conterá os créditos orçamentários, também denominados de créditos iniciais, os quais estarão distribuídos nos programas de trabalho que compõem o Orçamento Geral do Município. 

Ocorre que muitas vezes a LO não previu a realização das despesas para algum programa específico ou despesa, como no caso. Para solucionar a questão, adota-se o mecanismo de créditos adicionais, que são instrumentos de ajustes orçamentários, os quais oferecem flexibilidade e permitem operacionalidade ao orçamento.  Os créditos adicionais podem ser suplementares, destinados a reforço de dotação orçamentária, especiais, quando destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica ou extraordinários, quando destinados a despesas urgentes e imprevistas. 

O pedido de autorização para abertura de crédito adicional especial possui cobertura devidamente descrita no projeto, não havendo óbice a votação do projeto.

A análise do mérito do projeto cabe aos Nobres Edis.

3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 11 de abril de 2018.
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